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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DESOBEDIÊNCIA E 
RESISTÊNCIA. PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUTURA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. NEGATIVA DO RECURSO EM 
LIBERDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.
2. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto 
ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório. 
Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 
aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do 
Paciente” (HC n. 115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 16/09/2014, DJe 17/11/2014)..
3. No caso em tela, verifico fundamentação concreta tanto na sentença 
quanto no acórdão combatido, ficando evidente a necessidade da 
custódia como forma de assegurar a ordem pública, aplicação da lei 
penal e em razão da gravidade da conduta perpetrada, aliado ao risco de 
reiteração delitiva, consignando as instâncias primevas que foi 
apreendido com o recorrente 21,62g de crack e 1,37g de maconha. Ao 
final, o autuado foi condenado à pena de 7 anos e 9 meses de reclusão; 5 
meses e 20 dias de detenção e 700 dias-multa, em regime fechado, pelos 
delitos de tráfico de drogas, desobediência e resistência (e-STJ fl. 
585/626). Infere-se, ainda, que o recorrente é reincidente, pois possui 
outras condenações transitadas em julgado pela prática do delito de 
tráfico de drogas e crime de trânsito (e-STJ fl. 725). Ademais, as 
instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema pois 
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permaneceram inalterados os motivos que determinaram a prisão 
cautelar. Tais motivações são consideradas idôneas para justificar a 
manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312 e do art. 387, 
ambos do Código de Processo Penal.
4. Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se 
como viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de 
periculosidade” (HC n. 174.532/PR, Relator Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 02/12/2019). Do mesmo 
modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe 12/03/2019).
5. A manutenção da segregação cautelar na sentença condenatória não 
exige a existência de fatos novos, mas apenas a indicação de que os 
motivos que ensejaram a decretação da prisão preventiva ainda se 
encontram presentes. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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permaneceram inalterados os motivos que determinaram a prisão 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS DE SOUZA VALÉRIO 

em adversidade à decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 

(e-STJ fls. 767/775).

Nas razões do recurso (e-STJ fls. 783/796), fundado no art. 258 do RISTJ, 

alega o recorrente que a carência de indícios da prática delitiva justifica a revogação da 

prisão preventiva.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado pela prática dos crimes 

previstos nos art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, e artigos 329 e 330, ambos do Código 

Penal, à pena de 7 anos e 9 meses de reclusão; 5 meses e 20 dias de detenção e 700 dias-

multa, em regime fechado, negando-lhe o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fl. 

625/626).

Contra a decisão, foi impetrado writ no Tribunal de origem, o qual denegou a 

ordem, conforme a ementa a seguir (e-STJ fl. 720):

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS, DESOBEDIÊNCIA E 
RESISTÊNCIA – NEGATIVA DE AUTORIA – MATÉRIA QUE DEMANDA 
DILAÇÃO PROBATÓRIA – DISCUSSÃO INCABÍVEL NESTA VIA 
ESTREITA – MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA NA SENTENÇA – 
REVOGAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR – GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA – DECISÃO FUNDAMENTADA – APLICAÇÃO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO – NÃO CABIMENTO – CUSTÓDIA 
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CAUTELAR LEGALMENTE AUTORIZADA – CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. - A tese de negativa de autoria é 
incompatível com a presente ação constitucional, vez que importa em dilação 
probatória. - Presentes os pressupostos e requisitos constantes nos artigos 
312 e 313 do Código de Processo Penal, não há que se falar em revogação da 
prisão preventiva, uma vez que esta se revela indispensável para a garantia 
da ordem pública. - As condições favoráveis, isoladamente, não são 
suficientes para justificar uma ordem de soltura.

 

No presente recurso, a defesa alega, em síntese, a inidoneidade da 

fundamentação da sentença que condenou o recorrente, eis que lastreada nas declarações 

inverídicas dos policiais militares que efetuaram a prisão.

Aponta, também, que não há provas que indiquem que o recorrente 

comercializava drogas.

Requer a revogação da prisão preventiva, dada a ausência de fundamentação, 

com a aplicação de medidas cautelares diversas, a exemplo do monitoramento eletrônico 

(e-STJ fl. 738/749).

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo não provimento do recurso 

ordinário em habeas corpus (e-STJ fl. 757/764).

Em decisão acostada às e-STJ fls. 767/775, este Relator negou provimento ao 

recurso ordinário em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos.

No caso, não se verifica a presença de novos argumentos aptos a justificar uma 

mudança de entendimento deste Relator.

Busca-se, em síntese, a concessão da revogação da prisão preventiva do 

recorrente, condenado à pena de 7 anos e 9 meses de reclusão; 5 meses e 20 dias de 

detenção e 700 dias-multa, em regime fechado, negando-lhe o direito de recorrer em 

liberdade, pelos delitos de tráfico de drogas, desobediência e resistência.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
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restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ademais, quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão 

preventiva por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do §1º do art. 387 do CPP, 

ao proferir sentença condenatória, "[o] juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 

manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 

cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta." Assim, 

esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da prolação da sentença 

condenatória, que o magistrado fundamente, com base em dados concretos extraídos dos 

autos, a necessidade de manutenção ou imposição de segregação cautelar.

No caso, assim foi fundamentada a manutenção da prisão do recorrente por 

ocasião da sentença (e-STJ fl. 626):

[...]
Em observância aos critérios previstos no art. 59 do Código Penal Brasileiro, 
diante das disposições do art. 33, § 2º, alínea ‘b’ do mesmo Codex, o regime 
inicial de cumprimento da pena será o FECHADO.
A substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos bem 
como a suspensão condicional da pena não constituem medidas cabíveis no 
presente caso, tudo ponderado a teor do que dispõem os art. 44, I e art. 77, 
ambos do Código Penal Brasileiro.
Tendo em vista a pena aplicada e o regime de cumprimento de pena fixado ao 
réu, recomendo-o no ergástulo em que se encontra e nego-lhe o direito de 
recorrer em liberdade, por entender que persistem os motivos que ensejaram 
seu encarceramento, notadamente a ordem pública, aviltada pela reiteração 
criminosa (art. 387, parágrafo único, do CPP).
Serve a presenta para o disposto no artigo 316 do CPP.
Expeça-se guia de execução provisória para adequação do regime.
[...]

 

Por sua vez, o Tribunal estadual manteve a prisão do recorrente nos seguintes 
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termos (e-STJ fl. 722/726):

[...]
Conheço da impetração e, no mérito, julgo que razão não assiste ao 
impetrante.
Da análise dos autos, verifico que, em 27 de janeiro de 2024, o paciente foi 
preso em flagrante delito (fl. 39 – doc. único) e, no dia seguinte, teve a prisão 
convertida em preventiva (fls. 241/249 – doc. único). Foi oferecida denúncia 
em desfavor do acusado em fevereiro de 2024 (fls. 35/38 – doc. único). 
Posteriormente, o paciente foi sentenciado pela prática dos crimes previstos 
no artigo 33 da Lei nº 11.343/06 e artigos 329 e 330, ambos do Código Penal. 
Na mesma oportunidade, houve a manutenção da prisão preventiva do 
acusado (fls. 564/605 – doc. único).
Inicialmente, registro que a tese de negativa de autoria é incompatível com a 
presente ação constitucional, vez que demanda dilação probatória. A 
propósito, por ora, é possível extrair dos autos indícios suficientes de autoria 
em desfavor do paciente. Assim, o debate acerca da fragilidade das provas 
acerca da autoria delitiva deverá ser travado no decorrer da instrução 
criminal, conforme o entendimento já pacificado neste Eg. Tribunal de 
Justiça:
(...)
No que se refere ao pedido de reconhecimento do direito de recorrer em 
liberdade, destaco que, na sentença, a Juíza elencou os motivos que levaram a 
manutenção da prisão preventiva, notadamente diante da gravidade da 
conduta perpetrada e por entender que estão evidentes os riscos a ordem 
pública, bem como o risco de reiteração delitiva. Veja-se:
“(...) Tendo em vista a pena aplicada e o regime de cumprimento de pena 
fixado ao réu, recomendo-o no ergástulo em que se encontra e nego-lhe o 
direito de recorrer em liberdade, por entender que persistem os motivos que 
ensejaram seu encarceramento, notadamente a ordem pública, aviltada pela 
reiteração criminosa (art. 387, parágrafo único, do CPP) (...)” (fl. 605 – doc. 
único).
(...)
De fato, o crime em tese praticado se revela de especial e concreta gravidade, 
considerando, especialmente, a suposta apreensão de 21,62g (vinte e uma 
gramas e sessenta e duas centigramas) de crack e 1,37g (uma grama e trinta 
e sete centigramas) de maconha, conforme Exame Preliminares de Drogas de 
Abuso (fls. 74/78 – doc. único). Além disso, inferese da CAC do paciente (fls. 
245/252 – doc. único) que ele possui outras condenações transitadas em 
julgado, pela prática de tráfico de drogas e crime de trânsito. Evidentemente 
os fatos ora em análise comprometem o meio social e autorizam a custódia 
cautelar do autuado, a fim de se evitar a repetição dos atos nocivos 
censuráveis e, com isso, garantir a ordem pública. Com relação às alegadas 
condições pessoais favoráveis do increpado, cumpre registrar que não são 
isoladamente suficientes a justificar uma ordem de soltura, quando presentes 
outros elementos que demonstram o periculim libertatis do paciente, como é o 
caso dos autos.
(...)
Na oportunidade, recomenda-se que a Juíza a quo certifique se já houve a 
expedição da guia de execução provisória e, em caso negativo, que expeça a 
referida guia para que seja possível a adequação do regime. Feitas essas 
considerações, entendo necessária a manutenção da prisão preventiva, uma 
vez que se encontram presentes os pressupostos e requisitos que autorizam a 
custódia cautelar do paciente, razão pela qual DENEGO A ORDEM, COM 
RECOMENDAÇÃO DE OFÍCIO.
[...]
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De início, é de se notar que a tese de insuficiência das provas de autoria e 

materialidade quanto ao tipo penal imputado não encontra espaço de análise na estreita 

via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-

probatório.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/09/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019, 

DJe 03/12/2019).

Prosseguindo, cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do 

art. 312 do Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, examinando os autos transcritos acima, verifico fundamentação 

concreta tanto na sentença quanto no acórdão combatido, ficando evidente a necessidade 

da custódia como forma de assegurar a ordem pública, aplicação da lei penal e em razão 

da gravidade da conduta perpetrada, aliado ao risco de reiteração delitiva, consignando as 

instâncias primevas que foi apreendido com o recorrente 21,62g de crack e 1,37g de 

maconha. Ao final, o autuado foi condenado à pena de 7 anos e 9 meses de reclusão; 5 

meses e 20 dias de detenção e 700 dias-multa, em regime fechado, pelos delitos de tráfico 

de drogas, desobediência e resistência (e-STJ fl. 585/626). Infere-se, ainda, que o 

recorrente é reincidente, pois possui outras condenações transitadas em julgado pela 

prática do delito de tráfico de drogas e crime de trânsito (e-STJ fl. 725). Ademais, as 

instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema pois permaneceram 

inalterados os motivos que determinaram a prisão cautelar. Tais motivações são 

consideradas idôneas para justificar a manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 

312 e do art. 387, ambos do Código de Processo Penal.

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 
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princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, 

DJe 02/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Relator 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Outrossim, a manutenção da segregação cautelar na sentença condenatória não 

exige a existência de fatos novos, mas apenas a indicação de que os motivos que 

ensejaram a decretação da prisão preventiva ainda se encontram presentes (AgRg no HC 

n. 801.662/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

6/3/2023; AgRg no HC n. 736.957/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe de 31/8/2022; AgRg no HC n. 789.167/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.521/MG, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no RHC n. 

170.713/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22/12/2022).

De fato, assim procedeu o juiz sentenciante. Não há, portanto, 

constrangimento ilegal a ser sanado por este Superior Tribunal de Justiça.

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE E REGIME 
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 

Documento eletrônico VDA45527958 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/02/2025 14:48:05
Código de Controle do Documento: 80784a3d-cd4f-41dd-b73e-118b5847b25b



RECURSO DESPROVIDO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.
2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a reiteração delitiva do agravante, o qual 
"possui diversos registros criminais, sendo reincidente". Corroborando a 
compreensão externada pelo Juízo de primeiro grau, pontuou o Tribunal de 
origem que "Igor Henrique Alves é Reincidente, ostentando condenações pela 
prática dos Crimes previstos nos arts. 14 da Lei 10.826/03 e art. 243 da Lei 
8.069/90, em 17.02.2019 (nº 0047685-36.2019.8.13.0313 - CAC, Id 
9908377871 - PJe 0007608-43.2023.8.13.0313), e do Crime de Tráfico de 
Drogas, perpetrado no dia 10.12.2021 (nº 0000936-53.2022.8.13.0313 - CAC, 
Id 9908377871 - PJe). Ainda, o Paciente responde Ação Penal pela suposta 
prática do Crime previsto no art. 14 da Lei 10.826/03, perpetrado, em tese, no 
dia 15.12.2018 (nº 0010949-19.2019.8.13.0313 - CAC, Id 9908377871 - 
PJe)".
3. É cediço nesta Corte Superior que a fixação do regime semiaberto não 
veda a negativa do recurso em liberdade, desde que se compatibilize a 
custódia preventiva com o regime prisional imposto na sentença 
condenatória.
4. Na hipótese, afirmou o Tribunal a quo estar "ausente qualquer 
constrangimento ilegal, visto que já expedida Guia de Execução Provisória 
(Id 10148608347, PJe), e promovida a adequação do Paciente às condições 
do regime fixado na Sentença, ou, posteriormente, em eventual Apelação 
Criminal".
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 887.437/MG, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe 
de 3/7/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. RÉU REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. Ainda, o art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal - CPP, determina que 
o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta.
4. No caso, a prisão foi mantida na sentença pelos motivos iniciais e tais 
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motivos já foram objeto de exame da legalidade nesta Corte, por ocasião do 
julgamento do HC 869.401/SP, porquanto foi preso cautelarmente com 
1.054,64g de maconha, 1.031,6g de crack e 988,58g de cocaína e petrechos 
da traficância, além de ser reincidente específico, tendo permanecido preso 
durante toda a instrução processual. Ausência de constrangimento ilegal. 
Julgados do STJ.
5. Com efeito, "a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal orienta-se 
no sentido de que, tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução 
criminal, não se afigura plausível, ao contrário, se revela um contrassenso 
jurídico, sobrevindo sua condenação, colocá-lo em liberdade para aguardar 
o julgamento do apelo". (HC n. 177.003 AgRg, Relatora Ministra Rosa 
Weber, Primeira Turma, Julgado em 19/4/2021, DJe 26/04/2021).
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 926.311/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL E HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS INICIAIS. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. POSTERIOR 
MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL PELO TRIBUNAL REVISOR. 
ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA CORTE. 
EXCEPCIONALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas turmas 
criminais no sentido de que não há incompatibilidade entre a negativa do 
direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso 
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e desde 
que o acusado seja mantido em local compatível com o regime fixado na 
sentença.
3. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de 
que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão 
preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ 
acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez 
que "[a] tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de 
cumprimento da pena imposta na condenação, além de não estar prevista em 
lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em desrespeito ao 
que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC 
221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André 
Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023). 4. Isso não impede que a prisão 
seja mantida em casos excepcionais e desde que apresentada fundamentação 
demonstrando a imprescindibilidade da medida. Ou seja, "[e]mbora o 
Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento de que a prisão 
preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal 
regra comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência 
de gênero. Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, 
Segunda Turma, DJE 19/4/2023).
4. Com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal 
acolher o entendimento da Suprema Corte Constitucional, adequando-se às 
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disposições contidas nos referidos julgados.
5. No caso, embora o Tribunal revisor tenha dado parcial provimento ao 
recurso defensivo para fixar o regime intermediário, quanto à prisão 
preventiva, consignou apenas que fica "mantida, no mais, a sentença". Ainda, 
os fundamentos da prisão, considerados válidos na sentença foram objeto de 
exame no HC 2072108-27.2022.8.26.0000, que deu origem nesta Corte ao 
HC 747163, cuja decisão monocrática foi ratificada pelo Colegiado da 
Quinta Turma, mantendo a segregação cautelar foi mantida como forma de 
garantir a ordem pública, em razão da gravidade da conduta, notadamente 
pela apreensão de 1,4 kg de maconha e petrechos característicos do tráfico, 
como balança de precisão.
6. Ademais, o contexto examinado na condenação, especialmente na primeira 
fase da dosimetria, demonstra o envolvimento bem mais profundo do paciente 
com a criminalidade, inclusive com registros de diálogos de comercialização 
de quantidades bem maiores de drogas, o que inclusive teria justificado a 
exasperação da pena-base acima do piso legal, ficando demonstrado que não 
se tratava de pequeno traficante e que ele se dedicava à atividade criminosa. 
Portanto, a fundamentação indicada revela que o caso em exame é 
excepcional, porquanto demonstrada a imprescindibilidade da medida para 
resguardar a ordem pública. Além disso, o Magistrado sentenciante 
determinou a expedição da guia de execução provisória, procedimento que 
assegura ao paciente a compatibilização do regime e o direito de usufruir dos 
benefícios inerentes à execução penal.
7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 824.032/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, 
DJe de 30/6/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.164 / MG
Número Registro: 2024/0342938-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00026775520248130056 10000242607737000 10000243600210000 10000243600210001 14893972 
26775520248130056 36002107420248130000 50010580520248130056

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS DE SOUZA VALERIO (PRESO)
ADVOGADOS : HUGO VIOL FARIA - MG169332

HENDRYWS ROSBERG PEDROZA CIMINO - MG119442
SUELLEN SILVA PEREIRA - MG208492

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DE SOUZA VALERIO (PRESO)
ADVOGADOS : HUGO VIOL FARIA - MG169332

HENDRYWS ROSBERG PEDROZA CIMINO - MG119442
SUELLEN SILVA PEREIRA - MG208492

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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